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tado, renovo a comissão de serviço, por mais três anos, no cargo de 
diretor de serviços Técnicos da ASAE, ao licenciado em Engenharia 
Eletrotécnica, ramo Energia e Sistemas de Potência, Carlos Alberto 
Dias Martins, do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério 
da Educação»
11 de janeiro de 2012. — O Inspetor -Geral, António Nunes.

205610962 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve

Despacho (extrato) n.º 1035/2012
Considerando que decorreu o prazo de exercício de funções em re-

gime de Comissão de Serviço do titular do cargo de direção intermédia 
de 2.º grau, da Divisão de Cooperação da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve.

Considerando a orientação geral contida no quadro das instruções de 
S. Ex.ª a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, do passado mês de agosto, relativamente ao recurso ao 
regime de substituição no atual período transitório.

Tendo em conta a necessidade de assegurar o normal funcionamento 
dos Serviços e considerando que a licenciada Maria Susana Rodrigues 
Faísca possui experiência profissional, a competência técnica e aptidão 
para o exercício do cargo de Chefe de Divisão da Cooperação da Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

Por despacho do Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve, Dr. João Varejão Faria, de 28 de novembro 
de 2011, é nomeada, ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, a licenciada 
Maria Susana Rodrigues Faísca, em regime de substituição, no cargo 
de Chefe de Divisão de Cooperação da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve.

O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de novembro de 2011.
13 de janeiro de 2012. — O Vice -Presidente da Comissão de Coor-

denação e Desenvolvimento Regional do Algarve, António Porfírio S. 
Maia.

205615571 

 Despacho (extrato) n.º 1036/2012
Considerando que decorreu o prazo de exercício de funções em regime 

de Comissão de Serviço do titular do cargo de direção intermédia de 
2.º grau, da Divisão de Planeamento da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve.

Considerando a orientação geral contida no quadro das instruções de 
S. Ex.ª a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, do passado mês de agosto, relativamente ao recurso 
ao regime de substituição no atual período transitório.

Tendo em conta a necessidade de assegurar o normal funciona-
mento dos Serviços e considerando que a licenciada Josiana Guerreiro 
Martins Custódio possui experiência profissional, a competência 
técnica e aptidão para o exercício do cargo de Chefe de Divisão 
de Planeamento da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve.

Por despacho do Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve, Dr. João Varejão Faria, de 30 de novembro 
de 2011, é nomeada, ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, a licenciada 
Josiana Guerreiro Martins Custódio, em regime de substituição, no cargo 
de Chefe de Divisão de Planeamento da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de dezembro de 2011.
13 de janeiro de 2012. — O Vice -Presidente da Comissão de Coor-

denação e Desenvolvimento Regional do Algarve, António Porfírio S. 
Maia.

205612833 

 Despacho (extrato) n.º 1037/2012
Considerando que decorreu o prazo de exercício de funções em regime 

de Comissão de Serviço do titular do cargo de direção intermédia de 

2.º grau, da Divisão de Estudos Regionais da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Algarve.

Considerando a orientação geral contida no quadro das instruções de 
S. Ex.ª a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, do passado mês de agosto, relativamente ao recurso ao 
regime de substituição no atual período transitório.

Tendo em conta a necessidade de assegurar o normal funcionamento 
dos Serviços e considerando que o mestre António José Conde Búzio 
Sampaio Ramos possui experiência profissional, a competência técnica 
e aptidão para o exercício do cargo de Chefe de Divisão de Estudos 
Regionais da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Algarve.

Por despacho do Presidente da Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Algarve, Dr. João Varejão Faria, de 24 de 
novembro de 2011, é nomeado, ao abrigo do disposto nos artigos 20.º 
e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro, o mestre António José Conde Búzio Sampaio Ramos, em regime 
de substituição, no cargo de Chefe de Divisão de Estudos Regionais da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de novembro de 
2011.

13 de janeiro de 2012. — O Vice -Presidente da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, António Por-
fírio S. Maia.

205615603 

 Direção-Geral de Veterinária

Despacho n.º 1038/2012
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo bem como na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º 
e nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 9.º, ambos da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-
neiro, com a redação que lhe foi dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 64/2011, de 22 de dezembro, 
delego:

1 — Nos seguintes dirigentes intermédios de 1.º e de 2.º grau: Diretora 
de Serviços de Administração, Dr.ª Isabel Maria Larangeira Simões da 
Silva Cordeiro Ferreira; Diretora de Serviços de Planeamento, Dr.ª Maria 
José Marques Pinto; Diretor de Serviços de Produção Animal, Dr. Hen-
rique Luís Rodrigues Sales Henriques; Diretor de Serviços de Saúde e 
Proteção Animal, Dr. António Manuel Lopes Pina Fonseca; Diretora de 
Serviços de Medicamentos e Produtos de Uso Veterinário, Dr.ª Maria 
Helena Silvares Teodoro da Ponte; Diretor de Serviços de Higiene Pú-
blica Veterinária, Dr. Miguel José Sardinha Oliveira Cardo; Diretor de 
Serviços Veterinários da Região Norte, Dr. Alfredo Jorge da Cruz Sobral; 
Diretor de Serviços Veterinários da Região Centro, Dr. Luís Henrique 
Pereira Braz Marques; Diretor de Serviços Veterinários da Região de 
Lisboa e Vale do Tejo, Dr. Carlos Jorge Parry Branco Apolinário; Diretora 
de Serviços Veterinários da Região do Alentejo, Dr.ª Maria do Carmo 
Palma Caetano; Diretor de Serviços Veterinários da Região do Algarve, 
Dr. António Luís Gomes Madeira; Chefe de Divisão do Gabinete Ju-
rídico, Dr.ª Maria João Rios de Oliveira Camões Gouveia Botelho de 
Sousa; Chefe de Divisão do Gabinete de Auditorias, Dr. António José 
Rosinha, no âmbito das respetivas unidades orgânicas, relativamente ao 
pessoal integrado nas mesmas, as seguintes competências:

a) Autorizar deslocações no território nacional, bem como a utilização, 
nessas deslocações, de viatura do Estado e de transportes públicos;

b) Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação e no 
cumprimento das normas legais em vigor, a condução de viaturas oficiais 
por funcionários ou agentes não inseridos na carreira de motoristas;

c) Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência para 
o exterior, desde que os destinatários sejam titulares de cargos com o 
mesmo nível hierárquico ou equiparado e, ainda, quando o envio esteja 
devidamente autorizado;

d) Afetar pessoal.

2 — Na dirigente intermédia de 1.º grau, Dr.ª Isabel Maria Larangeira 
Simões da Silva Cordeiro Ferreira, Diretora de Serviços de Administra-
ção, as seguintes competências:

a) Autorizar, nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 
28 de julho, despesas correntes e de capital até aos limites de € 2.500,00 
e € 500,00, respetivamente, sem prejuízo do cumprimento das disposi-
ções legais aplicáveis;

b) Assinar requisições de fundos e de pedidos de libertação de créditos 
(PLC) às competentes Delegações da Direção -Geral do Orçamento;




